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EDITAL DE LICITAÇÃO  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 140/2023 

 
 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 408/2023 

COMPRAS  

 

 

Data da sessão: 03/janeiro/2024   Horário: 08 horas e 30 minutos 

Plataforma Eletrônica de disputa: https://www.gov.br/compras “Acesso Identificado” 

UASG : 987889 

Valor total da Contratação: R$ 209.139,00 (duzentos e nove mil, cento e trinta e nove reais). 

Critério de Julgamento: menor preço por item. 

Modo de Disputa: aberto (lances públicos sucessivos) 

A habilitação será posterior ao julgamento da proposta 

Participação: Critério de participação exclusivo para microempresas e empresas 
de pequeno porte em observância aos Arts. 47 e 48 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, tendo em vista que nenhum item ou grupo objeto do processo possui custo 
estimado acima do limite estabelecido na Lei mencionada (R$ 80.000,00), devendo neste 
caso ser exclusiva, não cabendo nenhuma das hipóteses de afastamento da 
exclusividade previstas no Art. 49 da mesma Lei. 

 

Torna-se público que o Município de São Miguel do Iguaçu/PR, sediado na Rua Vânio 
Ghellere, 64 – Centro – São Miguel do Iguaçu/PR – CEP 85.877-000, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA para fins da AQUISIÇÃO de ACESSÓRIOS 
ERGONÔMICOS para melhor qualidade dos servidores pertencentes a toda Administração da 
Prefeitura Municipal de São Miguel do Iguaçu-PR., nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, 
Decreto Municipal nº 115/2023, de 16 de fevereiro de 2023, Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, Instrução Normativa n.º 001/2021, de 13 de janeiro de 2021 do 
Controle Interno do Município e Lei Municipal nº 3.468, de 25 de agosto de 2021,e 
subsidiariamente o Decreto Federal  nº 11.462/2023, a Instrução Normativa SEGES nº 73, 
de 30 de setembro de 2022, disposições previstas em lei especial afetas ao objeto da 
contratação, e as exigências estabelecidas neste Edital. 
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1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
AQUISIÇÃO DE ACESSÓRIOS ERGONÔMICOS, para melhor qualidade dos servidores 
pertencentes a toda Administração da Prefeitura Municipal de São Miguel do Iguaçu-PR., conforme 
condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência, anexo ao 
presente Edital. 

1.2 A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante da subcláusula 1.1. do 
Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de 
seu interesse. 

1.2.1 Não será admitida a oferta de proposta parcial, devendo ocorrer proposta para 
o quantitativo integral de cada ITEM ou LOTE, considerando o valor unitário e o valor 
integral. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço do ITEM, observadas as 
exigências quanto às especificações do objeto. 

1.4. Os preços unitários e global indicados na cláusula Primeira, subcláusula 1.1, e 
Cláusula e são respectivamente, o máximo unitário e o máximo global admitidos no 
certame. 

1.5. No caso de fornecimento de bens, deverá ser observada a data de validade será 
indicada no termo de referência, sendo o mínimo 75% (setenta e cinco) por cento do 
prazo total de validade fornecido pela fabricante, a ser aferido em cada data de 
entrega. 

1.6. As rotinas de entrega de entrega estão definidas na cláusula 5ª do Termo de 
Referência, que é parte integrante deste Edital, independentemente de transcrição. 

1.7. As disposições de fiscalização, gestão do contrato estão definidas na cláusula 10ª do 
Termo de Referência e artigos 139 a 155 do Decreto Municipal 115/2023. 

1.8. As rotinas de Liquidação da Despesa, o prazo para pagamento ao contratado, termos 
da eventual correção de valores por atraso, além das demais condições afetas encontram-
se definidos na cláusula 11ª do Termo de Referência. 

1.9. Não será adotada cota para mulheres vítimas de violência doméstica devido ao 
fato que este processo não se enquadrar nos moldes determinados no artigo 43 do 
Decreto Municipal nº 115/2023. 

1.10. O presente certame não exige garantia da proposta. 

1.11. É de responsabilidade daqueles que desejarem participar da sessão 
providenciar os equipamentos e a conexão de internet adequados e suficientes para 
acompanhamento das licitações. 
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1.12. A  data, o horário e a plataforma eletrônica onde será realizada a Sessão estão 
indicadas no quadro de aviso da primeira página deste edital. 

2. REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. Este certame não será sob o Sistema de Registro de Preços. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 
credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no 
Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras). 

3.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no 
Sicaf até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2. O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

3.5. Para os itens com participação exclusiva a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização 
da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos na 
Lei Complementar nº 123, de 2006. 
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3.6.1. Este processo não aplica a tratamento diferenciado de microempresas, 
empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais sediadas local ou 
regionalmente. 

3.6.1.1. Justifica-se a não aplicação do art. 48 § 3o da Lei Complementar nº 
123/2006 e art. 11 da lei Municipal nº 3468, uma vez que não foi identificado no 
mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas 
ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente conforme, capazes 
de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório e em virtude 
da impossibilidade de aplicação desta beneficie na plataforma do Comprasnet e 
também porque não há um estudo de viabilidade para verificar quais serão as 
empresas enquadradas que precisem do fomento. 

 

3.7. Não poderão disputar esta licitação: 

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.7.1.1. Pessoas Físicas, inclusive produtores rurais, consoante justificativa no 
Estudo Técnico Preliminar 

3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 
do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 
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3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica 
do licitante 

3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem os itens 3.7.2 e 3.7.3 poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do 
contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação de 
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 
regimes de execução. 

3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução 
da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado 
ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 
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4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o seu preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, desde 
a data da publicação até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação antecede as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 8.13.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá anexar em campo próprio 
do sistema eletrônico (modelo anexo III), relativo às seguintes declarações: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal; 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.4.5. Para todos os fins de direito, não possui no seu quadro societário companheiros 
ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores 
públicos municipais com atribuições ligadas ao objeto bem como os Agentes Político; 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da 
Lei n.º 14.133, de 2021. Obs: Dispensada no caso da proponente não se enquadrar como 
empresa de pequeno porte ou micro empresa; 
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4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 
aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa.4.5. 

4.6.3 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 
licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste certame. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 e 4.6 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste certame. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos 
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando 
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre 
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação 
ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 
sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior ao lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
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4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 
forma do item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão 
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estritamente e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo 
ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 
pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio 
de acesso. 

  

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o sistema eletrônico, deverá 
registrar a proposta eletrônica no sistema, contemplando os seguintes dados: 

5.1.1. valor unitário do item; 

5.1.2. Marca;  

5.1.2.1. Quando a marca do produto identificar a empresa fornecedora, a mesma 
deve usar a indicação: “MARCA”. 

5.1.3. Fabricante;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto para contratação.  

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
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5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 
em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação; 

5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 
regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

5.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 
de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.11. Será admitida a alteração da marca pelo fornecedor sempre que a nova marca 
indicada cumprir os requisitos previstos em edital: 

5.11.1. Nos casos de licitações exclusivas para bens pré-qualificados, o fornecedor 
poderá apresentar marca aprovada no procedimento de pré qualificação, ainda que a 
inclusão tenha ocorrido posteriormente à realização do processo licitatório. 

5.11.2. Nos processos de contratação que envolvam análises complexas de amostras, 
a alteração de marca somente ocorrerá para as aquisições realizadas após a 
aprovação da amostra da nova marca, e o prazo para a análise será de 15 (quinze) 
dias do edital. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
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6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 
sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 
e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado 
e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 
cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo de real).Pelo artigo 22, § 1º, 
da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022, é obrigatória a 
previsão de intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais. 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 
inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 
auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 
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6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 
apresentar lances intermediários. 

6.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 
que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances.  

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
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subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18..Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 
apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

6.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 
qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais, ou na 
impossibilidade destes, poderão ser solicitados Atestados de Capacidade 
Técnica de forma a demonstrar a realização de contratação regular com 
outro órgão ou ente público; 

6.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 
homens e mulheres no ambiente de trabalho, que deverá ser comprovada 
por meio de declaração do proponente, acompanhada dos documentos 
que lhe deem suporte; 

6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade,  que 
deverá ser comprovada por meio de declaração do proponente, 
acompanhada dos documentos que lhe deem suporte; 

6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por: 

6.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado do Paraná, cuja 
comprovação se dará por meio de apresentação do cartão CNPJ ou certidão 
simplificada da Jucepar - Junta Comercial do Estado do Paraná; 

6.18.2.2. empresas brasileiras; 

6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 

6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

6.18.3 Caso nenhum dos critérios acima resolva a situação, nos termos do §2 
do artigo 70 do Decreto 115/2023, a situação será resolvida por meio de sorteio, 
que se realizado por agentes do município, será filmado e disponibilizado aos 
licitantes; 

6.19.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 
a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
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6.20. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 

6.21. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

6.21.1.  O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados 

6.21.2. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 

6.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no 
item 3.8 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 



     ESTADO DO PARANÁ 

                MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
 

Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - Fone (45) 3565-8139  
CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50 

site: www.saomiguel.pr.gov.br – Email: licitacoes@saomiguel.pr.gov.br 
Página 14  

e) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU 
(https://contas.tcu.gov.br); 

f) Certidão de Pendências junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE 
PR  

( https://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/certidao-de-pendencias/267487/area/54 ); 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário e administrador, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burlar será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção ou outra causa impeditiva, o Pregoeiro 
reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 

7.3.3.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006 e art. 7 da Lei Municipal n.º 3468, de 2021, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

7.4. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 
verificada conforme previsto no item 15ª do Anexo I – Termo de referência deste edital. 

7.4.1. Caso opte por apresentar o registro cadastral no SICAF, é dever do 
fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 
estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando 
solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

7.4.2.  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de 
certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 
algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com os itens 3.5.1 e 4.6. deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação 
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 
73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6.1. O critério de julgamento será o menor preço por item. 
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7.7. O objeto da licitação não se trata de serviços com fornecimento de mão de obra em 
regime de dedicação exclusiva. 

7.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.8.1. contiver vícios insanáveis; 

7.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 

7.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 

7.8.5. não atendem aos requisitos estabelecidos neste Edital ou seus anexos, desde 
que seja insanável. 

7.8.6. No caso de desclassificação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 
123/2006 e art. 7 da Lei Municipal n.º 3468, de 2021, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

7.9. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.9.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise 
de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 
dará pela superação do valor global estimado; 

7.10.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 
tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 

7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 
a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à 
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diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias 
exigíveis de acordo com a Lei. 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado 
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao 
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o 
bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas; 

7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 
quando não cabível esse regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto. 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1.Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar o atendimento dos requisitos dos 
artigos 62 a 70 da Lei 14133/2021, pelos documentos exigidos a partir do item 8.2, e nos 
seguintes termos: 

8.1.1. A verificação da documentação de habilitação e qualificação somente 
será feita em relação ao licitante vencedor. 

8.1.2.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser 
substituídos por registro cadastral emitido no SICAF, apenas quanto aos 
documentos por ele abrangidos, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.1.2.1. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus 
dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 



     ESTADO DO PARANÁ 

                MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
 

Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - Fone (45) 3565-8139  
CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50 

site: www.saomiguel.pr.gov.br – Email: licitacoes@saomiguel.pr.gov.br 
Página 17  

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.1.2.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 
desclassificação no momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, 
parágrafo único). 

8.1.3  No caso de documentos não contemplados pelo SICAF, os documentos 
exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da 
solicitação do pregoeiro. 

8.1.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.1.5 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 

8.1.6 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das proposta; 

8.1.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais nativos não-digitais quando houver 
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o 
exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º), oportunidade em que será admitida a 
apresentação de originais, cópia autenticada por servidor, cópia autenticada em cartório. 

8.1.8 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.1.9. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

8.1.8.1. complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos 
existentes à época da abertura do certame; e 

8.1.8.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas; 

8.1.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade 



     ESTADO DO PARANÁ 

                MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
 

Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - Fone (45) 3565-8139  
CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50 

site: www.saomiguel.pr.gov.br – Email: licitacoes@saomiguel.pr.gov.br 
Página 18  

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.1.14.Na hipótese de o licitante melhor classificado não atender às exigências para 
habilitação, ou na hipótese de formação de Registro de Preços com cadastro de 
reserva, quando admitido, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem. 

8.1.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 
procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.2.Na fase de Habilitação jurídica, serão exigidos os seguintes documentos: 

8.2.1.A cláusula terceira do Edital indica quando admitida a participação de 
pessoa física. 

8.2.1.1 No caso de admissão de prestação dos serviços por trabalhador 
autônomo ( sem vínculo de subordinação) para fins de execução do objeto da 
contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como 
sociedade empresária ou empresário individual, nos termos das legislações 
específicas, ou produtores rurais, a Pessoa física deverá apresentar cédula 
de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional além do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

8.2.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

8.2.3.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

8.2.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público 
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de 
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta 
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.2.6.Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
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8.2.7.Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.2.8.Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

8.2.10.Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

8.2.11. Em havendo dúvidas sobre a regularidade, o pregoeiro poderá exigir as certidões 
atualizadas dos órgãos emissores do registro comercial. 

8.2.13 Será exigida a documentação indicada ao item 8.2.1 para o administrador da 
sociedade e procurador, quando existente. 

8.3. Como prova da Habilitação fiscal, social e trabalhista, serão exigidos: 

8.3.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.3.2.Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos 
à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.3.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.4.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 
1º de maio de 1943; 

8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Municipal [exigido 
cadastro estadual no caso de incidência de ICMS e no caso de Incidência de ISS, o 
cadastro municipal] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.3.6..Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital do 
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.7.Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 
[Municipal/Distrital]  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 
ou outra equivalente, na forma da lei. 
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8.3.8.O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

8.3.9. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 
como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

8.4. Como prova da Qualificação Econômico-Financeira serão exigidos: 

8.4.1.Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio 
ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 
116, de 2021), ou de sociedade simples;  

8.4.2 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 
- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.4.3.Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando:  

8.4.3.1.índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um);  

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo 
Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

  

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
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8.4.3.2.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura; e 

8.4.4.3.Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

8.4.4.4.Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 
Digital - ECD ao Sped.   

8.4.6.No caso de fornecimento de bens em parcela integral e imediata, nos termos do 
Acórdão do TCU 5221/2016, estão liberados da apresentação do balanço patrimonial 
do último exercício se o certame envolver fornecimento de bens em parcela imediata 
e integral, sendo exigida nos demais casos de fornecimento. 

8.4.7. Nos termos do Acórdão do TCU 133/2022, no caso de prestação de serviços, o 
microempreendedor individual (MEI) deve apresentar, quando exigido para fins de 
qualificação econômico-financeira, o balanço patrimonial e as demonstrações 
contábeis do último exercício social , ainda que dispensado da elaboração do 
referido balanço pelo Código Civil (art. 1.179, § 2º, da Lei 10.406/2002) . 

8.4.8.As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

8.4.9.O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 
pelo fornecedor. 

8.5. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

8.5.1.A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para 
a contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, 
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 
5.764, de 1971; 

8.5.2.A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados; 

8.5.3.A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à prestação do serviço;  

8.5.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.5.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; 
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8.5.6.Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o 
aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 
assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

8.5.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 
112 da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 
auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador 

8.7 No caso de .Consórcios: 

8.7.1 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 
consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 
observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.7.2. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 
econômico-financeira, haverá um acréscimo de [INSERIR UM PERCENTUAL 10% 
A 30 %, SALVO SE HOUVER JUSTIFICATIVA NOS AUTOS PARA SUPRIMIR 
ESSE ACRÉSCIMO] para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 
individuais. 

8.7.3.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 
original, por cópia ou por [INDICAR QUALQUER OUTRO MEIO EXPRESSAMENTE 
ADMITIDO PELA ADMINISTRAÇÃO]. 

8.7.4.Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 
sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.10.Vistoria 

8.10.1  Na presente contratação não há necessidade de avaliação prévia do local de 
execução. 

 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO CONTRATO e DO CONTRATO 

9.1. Conforme cláusula 2ª do Edital, a presente licitação não ensejará assinatura de Ata de 
Registro de Preços. 

9.2. Serão celebrados tantos quantos contratos forem necessários. 
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9.2.1 O Contrato terá prazo de vigência e prazo de entrega indicados na cláusula 
1.3 e 5.1.1 do termo de referência. 

9.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei 14133/2021 e seu regulamento, e cada parte 
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

9.3.1. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou 
de materiais nela empregados. 

9.3.2. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à 
Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá 
nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante. 

9.3.3. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

9.3.4.  O vencedor da licitação tem a obrigação de manter, durante toda a 
execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou para 
a qualificação, na contratação direta; 

9.3.5 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

9.3.6 Ao longo de toda a execução do contrato, o contratado deverá cumprir a 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas específicas. 

9.3.7. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada na forma descrita no 
termo de referência. 

9.3.8. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da 
obra prestação serviço para representá-lo na execução do contrato. 

9.4. Os contratos poderão ser alterados unilateralmente pela Administração Pública em face 
do Regime Jurídico Administrativo previsto nos artigos 104 e 124 da Lei 14133/2021. 

9.5.Os contratos, seus termos aditivos e as atas de registro de preços celebrados pela 
Administração Municipal adotarão a forma eletrônica, nos termos da Lei 14.063/20, e sua 
assinatura será preferencialmente por meio de chaves eletrônicas no formato ICP/Brasil. 

9.6. Quando convocado, o licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços e/ou 
Contrato, conforme o caso), retirando o instrumento equivalente, cujo prazo de validade 
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encontra-se nele(a) fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.6.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor 
convocado, desde que: 

9.6.1.1.  a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro 
do prazo; e 

9.6.1.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.6 Estão impedidos de celebrar ata e contrato os licitantes que figurem nos 
Cadastros Impeditivos do Município de São Miguel do Iguaçu-PR, do Tribunal de 
Contas do Paraná (TCE PR, IN 37/2009), no Cadastro de Licitantes Inidôneos do 
Tribunal de Contas da União (TCU), Cadastro Nacional de Empresas Punidas – 
CNEP” e ao “Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS”, por 
força dos artigos 22 e 23 da Lei nº 12.846/2013. 

9.6.1 Antes da Celebração da Ata e do Contrato, serão consultadas as situações 
indicadas no item 9.6. 

9.6.3 Maior detalhamento sobre a contratação poderá ser obtida no Termo de 
Referência, anexo I do Edital. 

 

10. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1 No presente certame não haverá formação do cadastro de reserva, eis que não 
se trata de Registro de Preços.  

 

11. DOS RECURSOS 

 

11.1.Dos atos da Administração decorrente do presente certame cabe recurso no prazo de 
3 (três) dias úteis da lavratura da ata: 

a)  ato que defere ou indefere pedido de pré-qualificação de interessado ou de 
 inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;   

b)  julgamento das propostas; 

c)  ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d)  anulação ou revogação da licitação; 
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11.2. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 
de habilitação ou inabilitação do licitante: 

11.2.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

11.2.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) 
minutos,                             contados da intimação; 

11.2.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação (o que ocorrer 
por último); 

11.3. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 
ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 
proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 
será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação ou da divulgação da 
interposição do recurso, assegurada à vista imediata dos elementos indispensáveis 
à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 
eletrônico http://transparencia.saomiguel.pr.gov.br:8091/portaltransparencia/. 

11.11 Da decisão de inadmitir o pedido de inclusão no cadastro de reserva (quando previsto 
no certame), caberá pedido de reconsideração ao Secretário Municipal, na forma do artigo 
125 do Decreto Municipal 115/2023. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

12.1.  Sem prejuízo das disposições contidas sobre infrações e sanções no Termo de 
Referência, comete infração administrativa contra o certame, nos termos da lei, o licitante 
que, com dolo ou culpa: 
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12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 
competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 
especificações do edital; 

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

12.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação. 

12.1.6. fraudar a licitação. 

12.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 
especial quando: 

12.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

12.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.1.10. Também configuram infração administrativa nos termos da lei,  as condutas 
dos licitantes, que com dolo ou culpa, que : 

I- derem causa à inexecução parcial do contrato; 
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II - derem causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 

coletivo; 

III - derem causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não mantenham a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

VI - não celebrarem o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

VII - ensejarem o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentarem declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

 
12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1.    Advertência; 

12.2.1.1. A sanção advertência será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14133/2021 - 

dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave. 

12.2.2   Multa; 
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15.2.2.1 A sanção prevista no multa, calculada na forma do contrato,[não 

poderá será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 

(trinta por cento)] do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 

direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei 14133/2021, recolhida no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.. 

12.2.3.  Impedimento de licitar e contratar e 

15.2.3.1..A sanção impedimento de licitar e contratar;será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14133/2021, quais sejam: II - 
dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; III - dar causa à inexecução total do contrato; IV - deixar de 
entregar a documentação exigida para o certame; V - não manter a 
proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou 
da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

12.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.2.4.1.A sanção prevista no declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Le 
14133/2021,quais sejam: VIII - apresentar declaração ou documentação 
falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar 
ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos 
ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; XII - praticar ato 
lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
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do caput do referido artigo,q quais sejam: II - dar causa à inexecução 
parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; III - dar 
causa à inexecução total do contrato; IV - deixar de entregar a 
documentação exigida para o certame; V - não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; VI - não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo justificado; que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção referida, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 
6 (seis) anos. 

12.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

12.4.     Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.4.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.4.2.   As peculiaridades do caso concreto 

12.4.3.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.4.4.  Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.5. As sanções de multa, de impedimento de licitar e contratar com o município de São 

Miguel do Iguaçu e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública serão aplicadas mediante instauração de processo 

administrativo que correrá na forma da , na da Lei Municipal, conduzido por comissão 

processante formada por, no mínimo, 3 (três) agentes públicos efetivos, assegurada 

ampla defesa e o contraditório 

12.6. Os processados serão notificados sobre a abertura do processo administrativo 

para apuração de responsabilidade, para apresentação de defesa prévia, no prazo da Lei 

Municipal, devendo indicar, já na defesa prévia, as provas que pretende produzir. 



     ESTADO DO PARANÁ 

                MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
 

Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - Fone (45) 3565-8139  
CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50 

site: www.saomiguel.pr.gov.br – Email: licitacoes@saomiguel.pr.gov.br 
Página 30  

12.7. Na aplicação de sanções será facultada a defesa no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

12.8 Da aplicação das Sanções caberá recurso ou reconsideração (apenas para Sanção 
de Declaração de Inidoneidade). 
 
12.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
12.10. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
 
12.11. Maior detalhamento sobre o procedimento poderá ser obtido no Decreto Municipal 
115/2023 e Lei 14133/2021 

 

13. 13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 

13.1.1 As impugnações ao edital serão recebidas e decididas pelo Pregoeiro, e quando 
for o caso, submetidas ao Secretário da Pasta Responsável para ratificação (art. 52, 
inciso II do Decreto 115/2023). 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados 
preferencialmente por forma eletrônica, pelo seguinte endereço eletrônico: 
licitacoes@saomiguel.pr.gov.br ou cml@saomiguel.pr.gov.br o presencialmente no setor 
de protocolo do município de São Miguel do Iguaçu – PR, localizado na Rua Vânio Ghellere, 
64 – Centro - CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu – Paraná. 

13.4Impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
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13.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a Administração. 

 

14   DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
14.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na 
classificação abaixo: 

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
03.001 Departamento Administrativo  
03.001.04.122.0022.2087 Departamento de Administração  
44 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 00505 505 Royalties Tratado de Itaipu Binacional  

 

15. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

15.1 Não será admitida a subcontratação em razão da justificativa constante da cláusula 8ª 
do termo de referência. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

16.1. Os atos serão preferencialmente digitais, de forma a permitir que sejam 
produzidos, comunicados, armazenados e validados por meio eletrônico.  

16.1.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
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16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico 
http://transparencia.saomiguel.pr.gov.br:8091/portaltransparencia/licitacoes/, e também 
poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço: Rua Vânio Ghellere, 64 – centro, São Miguel 
do Iguaçu/PR, nos dias úteis, no horário das 07:30 horas às 11:30 e das 13:00 horas às 
17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência: 

16.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar. 

16.11.2. ANEXO II –– Modelo de Proposta de Preço; 

16.11.3. ANEXO III – Modelo de Declaração Conjunta; 

16.11.4. ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato. 

 
São Miguel do Iguaçu/PR.,08 de dezembro de 2023. 

 
 

MARCELO MARTINS DE CASTRO 
Secretário Municipal de Administração 

Decreto nº 373/2021 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 408/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 140/2023 

 
1. OBJETO 

1.1. Aquisição de acessórios ergonômicos para melhor qualidade dos servidores pertencentes a 
toda Administração da Prefeitura Municipal de São Miguel do Iguaçu-PR., conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

 
PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA – ME/EPP/MEI e COOPERATIVAS. 
 

LOTES DESCRIÇÃO UNID. QTDE 
VALOR 

MÁXIMO 
UNITÁRIO R$ 

VALOR MÁXIMO 
TOTAL R$ 

1 

CATMAT 484079: Suporte para 
monitor retangular, ajuste DE NO 
mínimo 4 níveis de altura, contém 
jogo de pés desmontáveis. 
Medidas mínimas: 27 X 33CM 

UNID 700  93,76  65.632,00 

2 

CATMAT 132039: Apoio 
Ergonômico Para Os Pés – Preto, 
com regulagem de altura e 
inclinação. 

UNID 700  96,87    67.809,00  

3 

CATMAT 394901: Mouse Pad 
Ergonômico com Apoio em gel, na 
cor preto, base antiderrapante. 
Medidas mínimas: Comprimento: 
22 CM Espessura do apoio: 5 MM 
Largura: 25 CM (variação de 5%) 

UNID 700 41,23  28.861,00  

4 

CATMAT 331552: Apoio de 
pulso/punho em gel e base 
antiderrapante para teclado, na cor 
preto. Medidas mínimas exigidas: 
45 x 8 x 2 cm (Largura x 
Comprimento x Altura) 

UNID 700 66,91  46.837,00  

VALOR MÁXIMO TOTAL (R$) 209.139,00 

 
1.2. Os bens objeto do presente processo licitatório são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar. 
1.2.1. Os bens objeto da presente contratação não se enquadram como bens de luxo conforme o 
disposto no Art. 39 do Decreto nº 115, de 16 de fevereiro de 2023. 
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do Contrato, 
na forma do Art. 105 da Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021. 
1.4. O Contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
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1.5. Havendo divergência na descrição dos itens, isto é, entre o Catálogo do Sistema de Compras 
do Governo Federal/CATMAT e o Termo de Referência, prevalecerá a descrição contida no 
presente Termo. 

1.6. O presente processo licitatório adotará o critério de participação exclusivo para 
microempresas e empresas de pequeno porte em observância aos Arts. 47 e 48 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, tendo em vista que nenhum item ou grupo objeto do processo 
possui custo estimado acima do limite estabelecido na Lei mencionada (R$ 80.000,00), devendo 
neste caso ser exclusiva, não cabendo nenhuma das hipóteses de afastamento da exclusividade 
previstas no Art. 49 da mesma Lei. 
1.7 Não se aplica ao presente processo licitatório a margem preferencial local prevista no Art. 11 da 
Lei Municipal nº 3.468, de 25 de agosto de 2021, com base no Art. 12 da mesma Lei (observar os 
incisos do art. 12 da lei municipal), tendo em vista que a plataforma ComprasGov, não possibilita a 
aplicação desta regra. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1 Justificativa para a Contratação de Acessórios Ergonômicos em Processo Licitatório: 
2.1.1 Motivo da Licitação: A presente licitação visa à aquisição de acessórios ergonômicos, incluindo 
suporte para monitor, apoio ergonômico para os pés, mouse pad com apoio em gel e apoio de 
punho para teclado. O objetivo é proporcionar um ambiente de trabalho saudável e ergonômico para 
os colaboradores da repartição solicitante. 
2.1.2 Necessidade e Finalidade: 
2.1.2.1 Promoção da Saúde e Bem-Estar: Os acessórios ergonômicos ajudam a prevenir lesões 
musculares, melhoram a postura dos funcionários e reduzem a fadiga, promovendo a saúde e o 
bem-estar no ambiente de trabalho. 
2.1.2.2 Aumento da Produtividade: Funcionários confortáveis e livres de desconfortos físicos 
tendem a ser mais produtivos, resultando em eficiência operacional para a repartição. 
2.1.2.3 Redução do Absenteísmo: Ao criar um ambiente ergonômico, diminuímos o risco de 
afastamentos por problemas de saúde relacionados ao trabalho, reduzindo custos com licenças 
médicas. 
2.1.3 Justificativa dos Itens Específicos: 
2.1.3.1 Suporte para Monitor: Eleva o monitor à altura dos olhos, evitando tensões no pescoço e 
nas costas, melhorando a ergonomia durante o uso do computador. 
2.1.3.2 Apoio Ergonômico para os Pés: Ajuda a manter uma postura adequada, reduzindo a pressão 
nas pernas e melhorando a circulação sanguínea, especialmente para aqueles que passam longas 
horas sentados. 
2.1.3.3 Mouse Pad com Apoio em Gel e Apoio de Punho para Teclado: Reduzem a pressão nos 
pulsos e previnem lesões por esforço repetitivo, melhorando o conforto durante o uso do mouse e 
do teclado. 
2.1.4 Quantitativo Estimado: O quantitativo foi estimado com base no número de estações de 
trabalho na repartição solicitante, levando em consideração a necessidade de um conjunto de 
acessórios para cada estação, conforme as diretrizes de ergonomia recomendadas. 
2.1.5 Análise de Custos: Foi realizada uma análise de custos para garantir a viabilidade financeira 
da aquisição, buscando opções que ofereçam qualidade e durabilidade a um custo razoável para a 
administração pública. 
2.1.6 Benefícios para os Colaboradores: A melhoria das condições de trabalho não apenas atende 
às normas de saúde e segurança no trabalho, mas também demonstra o compromisso da instituição 
com o bem-estar e a satisfação dos colaboradores, promovendo um ambiente de trabalho positivo. 
2.2 A aquisição dos acessórios ergonômicos é essencial para criar um ambiente de trabalho 
saudável, seguro e produtivo. Através deste processo licitatório, buscamos garantir que os produtos 
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adquiridos atendam às necessidades ergonômicas dos colaboradores, promovendo eficiência, 
saúde e qualidade de vida no ambiente de trabalho da repartição solicitante. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1 Objetivo: Adquirir acessórios ergonômicos para melhorar o ambiente de trabalho, 
proporcionando conforto e saúde aos funcionários, reduzindo o risco de lesões e aumentando a 
produtividade. 
3.2 Justificativa: A aquisição desses acessórios é necessária devido ao reconhecimento da 
importância da ergonomia no local de trabalho. Isso visa prevenir desconforto físico, fadiga e 
possíveis lesões relacionadas à má postura e ao uso prolongado de computadores, promovendo 
um ambiente mais saudável e produtivo para os colaboradores. 
3.3. Especificação Técnica Resumida para Acessórios Ergonômicos: 
3.1.1 Suporte para Monitor: Dimensões adequadas para suportar monitores de diferentes 
tamanhos. Ajustabilidade de altura para permitir alinhamento correto dos olhos com a tela. Material 
resistente e de alta qualidade. Capacidade de suportar o peso dos monitores usados na empresa. 

3.1.2 Apoio Ergonômico para os Pés: Superfície antiderrapante. Ajustabilidade de altura para 
acomodar diferentes usuários. Material durável e de fácil limpeza. Design que promova o 
alinhamento correto dos pés com o corpo. 
3.1.3 Mouse Pad com apoio em gel: Superfície com boa aderência para movimentos precisos do 
mouse. Tamanho adequado para acomodar mouse e teclado. Material que minimize o atrito e 
permita um deslize suave do mouse. 
3.1.4 Apoio de Punho para Teclado apoio em gel: Design ergonômico que mantenha os pulsos em 
uma posição neutra. Material acolchoado que ofereça conforto e suporte adequados.        
Compatibilidade com teclados padrão utilizados na empresa. Base antiderrapante para evitar 
movimentos indesejados. 
3.1.5 Justificativa para a aquisição do mouse pad e apoio de punho para teclado com apoio em gel: 
Suporte ergonômico: O apoio em gel tende a oferecer um suporte mais firme e estável para o pulso 
e a mão enquanto você usa o mouse. Isso pode ser benéfico para reduzir a fadiga e o desconforto 
durante longas sessões de uso do computador. A espuma, por outro lado, pode se comprimir com 
o tempo, reduzindo seu suporte. Durabilidade: Os mouse pads com apoio em gel tendem a ser mais 
duráveis do que os de espuma. A espuma pode se desgastar e perder a sua forma ao longo do 
tempo, enquanto o gel tende a manter sua forma e apoio por mais tempo. Resistência ao 
deslizamento: O gel geralmente oferece uma superfície mais antiderrapante do que a espuma. Isso 
pode ser útil para manter o mouse pad no lugar enquanto você usa o mouse. Facilidade de limpeza: 
Os mouse pads com apoio em gel são frequentemente mais fáceis de limpar do que os de espuma, 
pois o gel é menos poroso e pode ser limpo com um pano úmido. Variedade de designs: Mouse 
pads com apoio em gel muitas vezes vêm em uma variedade maior de designs e estilos do que os 
mouse pads com apoio em espuma, permitindo que os usuários escolham opções que combinem 
com sua estética pessoal ou estação de trabalho. 
3.4. Economia e Eficiência na Aquisição de Acessórios Ergonômicos: A aquisição desses 
acessórios ergonômicos representa um investimento no bem-estar e na produtividade dos 
funcionários da administração pública. Ao proporcionar um ambiente de trabalho mais confortável 
e saudável, espera-se alcançar os seguintes benefícios: 
3.4.1 Redução de Lesões e Fadiga: A utilização de acessórios ergonômicos minimiza o risco de 
lesões musculoesqueléticas e desconforto relacionado ao trabalho, resultando em menos 
afastamentos por doenças ocupacionais. 
3.4.2 Aumento da Produtividade: Funcionários confortáveis e livres de desconforto físico tendem a 
ser mais produtivos, com menor probabilidade de interrupções devido a problemas de saúde. 
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3.4.3 Melhoria da Qualidade do Trabalho: Um ambiente ergonômico pode aumentar a precisão e a 
qualidade das tarefas realizadas pelos funcionários, reduzindo erros e retrabalho. 
3.4.4 Menor Rotatividade de Pessoal: A melhoria das condições de trabalho pode contribuir para a 
satisfação dos funcionários, reduzindo a rotatividade e os custos associados à contratação e 
treinamento de novos colaboradores. 
3.4.5 Economia de Recursos de Saúde: Menos lesões relacionadas ao trabalho resultam em menos 
despesas com tratamento médico e licenças médicas. 
3.4.6 Cumprimento das Normas de Saúde e Segurança no Trabalho: A implementação de medidas 
ergonômicas também ajuda a garantir o cumprimento das regulamentações de saúde e segurança 
no trabalho, evitando possíveis penalidades legais. 
3.4.7 Portanto, a aquisição desses acessórios ergonômicos não apenas promove o bem-estar dos 
funcionários, mas também se traduz em economia e eficiência para a administração pública, por 
meio da redução de custos associados a licenças médicas, aumento da produtividade e melhoria 
geral das condições de trabalho. 
3.5. Alternativas Consideradas para Aquisição de Acessórios Ergonômicos: 
3.5.1 Opção de Não Contratar Nada: Considerou-se a possibilidade de não adquirir os acessórios 
ergonômicos, mantendo a configuração atual do ambiente de trabalho. Resultados potenciais: 
Economia de custos imediatos, mas aumento do risco de desconforto e lesões dos funcionários, o 
que pode levar a custos mais elevados a longo prazo devido a licenças médicas e queda na 
produtividade. 
3.5.2 Contratação de Soluções Diferentes: Avaliou-se a alternativa de adquirir outros tipos de 
acessórios ou marcas diferentes daquelas inicialmente propostas. Resultados potenciais: Poderia 
haver variações nos custos e nos benefícios ergonômicos oferecidos por diferentes produtos, 
exigindo análise detalhada das especificações técnicas e do custo-benefício. 
3.5.3 Ao considerar essas alternativas, a escolha de adquirir os acessórios ergonômicos propostos 
foi fundamentada na necessidade de melhorar o conforto, a saúde e a produtividade dos 
funcionários, minimizando o risco de lesões relacionadas ao trabalho. Essa opção foi considerada 
a mais adequada para atender aos objetivos de criar um ambiente de trabalho ergonômico e seguro. 
3.6 Avaliação dos Impactos Sociais e Ambientais na Aquisição de Acessórios Ergonômicos: 
3.6.1 Impactos Sociais Positivos: Melhoria do bem-estar dos funcionários, promovendo saúde e 
conforto no ambiente de trabalho. Redução do risco de lesões e desconforto, contribuindo para a 
satisfação dos colaboradores e aumentando a produtividade. 
3.6.2 Responsabilidade Socioambiental: Escolha de fornecedores que adotem práticas sustentáveis 
e éticas na fabricação dos acessórios, promovendo a responsabilidade socioambiental. 
3.6.3 Impactos Ambientais Positivos: Produtos duráveis e de alta qualidade que têm menor 
probabilidade de serem descartados precocemente, reduzindo o descarte de resíduos. 
3.6.4 Economia de Recursos: A seleção de acessórios ergonômicos contribui para a prevenção de 
lesões, resultando em economia de recursos de saúde e redução do consumo de medicamentos e 
tratamentos médicos. 
3.6.5 Conformidade com Regulamentações Ambientais: Certificação de produtos que atendem a 
padrões ambientais e regulamentações de substâncias restritas, garantindo a conformidade com as 
leis ambientais. 
3.6.6 A aquisição de acessórios ergonômicos é vista como uma medida socialmente responsável e 
sustentável, promovendo a saúde dos funcionários, reduzindo impactos ambientais negativos e 
demonstrando um compromisso com a responsabilidade socioambiental por meio da escolha de 
produtos de qualidade e de fornecedores responsáveis. 
3.7 Riscos e Estratégias de Contingência na Aquisição de Acessórios Ergonômicos: 
3.7.1 Risco de Incompatibilidade: Os acessórios adquiridos podem não ser compatíveis com a 
configuração atual dos locais de trabalho. 
3.7.2 Estratégia de Contingência: Realizar verificações prévias de compatibilidade com o ambiente 
de trabalho e garantir que os acessórios atendam aos requisitos técnicos. 
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3.7.3 Atrasos na Entrega: Possíveis atrasos na entrega dos acessórios podem afetar a operação 
regular. 
3.7.4 Estratégia de Contingência: Estabelecer prazos de entrega acordados com os fornecedores e 
considerar alternativas caso ocorram atrasos. 
3.7.5 Desempenho Insatisfatório: Os acessórios podem não atender às expectativas de 
desempenho e ergonomia. 
3.7.6 Estratégia de Contingência: Estabelecer um processo de avaliação pós-implementação para 
identificar e resolver problemas de desempenho. Comunicar de forma eficaz com os usuários para 
coletar feedback. 
3.7.7 Custos Adicionais Inesperados: Custos adicionais, como treinamento de pessoal ou 
manutenção, podem surgir. 
3.7.8 Estratégia de Contingência: Incluir uma reserva de contingência no orçamento para cobrir 
custos imprevistos. Monitorar os gastos durante a implementação. 
3.7.9 Problemas de Aceitação pelos Usuários: Os funcionários podem não se adaptar bem aos 
novos acessórios, resultando em resistência ou insatisfação. 
3.7.10 Estratégia de Contingência: Fornecer treinamento e orientação adequados para os usuários. 
Coletar feedback regularmente e fazer ajustes conforme necessário. 
3.7.11 Impactos Ambientais não Intencionais: A produção ou descarte dos acessórios pode ter 
impactos ambientais não desejados. 
3.7.12 Estratégia de Contingência: Escolher fornecedores que sigam práticas sustentáveis. 
Implementar programas de reciclagem ou descarte adequado dos produtos antigos, quando 
aplicável. 
3.7.13 A identificação prévia desses riscos e a implementação de estratégias de contingência 
ajudarão a mitigar problemas potenciais durante a aquisição e implementação dos acessórios 
ergonômicos, garantindo uma transição suave e bem-sucedida para um ambiente de trabalho mais 
ergonômico. 
3.8 O prazo para entrega fica estipulado em 15 dias após a entrega da ordem de fornecimento. 
3.9 O prazo de implementação será de 30 dias incluindo a entrega ao servidor e treinamento quanto 
ao uso e ajustes dos acessórios ergonômicos. 
3.10 O acompanhamento quanto a adaptação aos acessórios ergonômicos pós implementação será 
trimestral. 
3.10.1. Nesta oportunidade será observado também a necessidade de manutenção e/ou 
substituição de algum acessório, para o caso de quebra ou dano por uso. 
3.11 Portanto, com base na análise técnica e nos critérios estabelecidos, a aquisição dos acessórios 
ergonômicos é considerada uma decisão viável, necessária e altamente benéfica para a 
administração pública, promovendo o bem-estar dos funcionários, a eficiência operacional e a 
responsabilidade socioambiental. Recomenda-se avançar com o processo de aquisição conforme 
planejado. 
 
4. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

4.1. O  bem  a  ser  adquirido  não  incide  critério  de  sustentabilidade,  conforme  consulta  

realizada  ao  Guia  Nacional  de  Contratações  Sustentáveis,  5ª  edição,  disponibilizado pela 
Consultoria-Geral da União.   
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
5.1. Quanto as condições de entrega do objeto: 
5.1.1. Os bens a serem adquiridos serão solicitados mediante o encaminhamento ao Contratado de 
uma Ordem de Fornecimento, emitida pela Administração Municipal, sendo que os mesmos deverão 



     ESTADO DO PARANÁ 

                MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
 

Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - Fone (45) 3565-8139  
CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50 

site: www.saomiguel.pr.gov.br – Email: licitacoes@saomiguel.pr.gov.br 
Página 38  

ser entregues, conforme solicitado, no prazo de até 15 (quinze) dias após o envio da Ordem de 
Fornecimento; 
5.1.2. Caso não seja possível a entrega no prazo assinalado, o Contratado deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias úteis de antecedência do prazo final de 
entrega para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações 
de caso fortuito e força maior. 
5.1.3. Os bens solicitados deverão ser entregues no (Departamento de Saúde e Segurança 
do Trabalho, localizado na Rua Vânio Ghellere, nº 64, Centro, São Miguel do Iguaçu/Paraná, 
onde serão armazenados e entregues aos servidores públicos. 
5.1.4. Todas as despesas inerentes ao transporte, remessa, embalagem e entrega do objeto serão 
de inteira responsabilidade do Contratado. 
5.2. Quanto ao recebimento do objeto: 
5.2.1. Os bens serão recebidos no ato da entrega, provisoriamente pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
5.2.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias a contar da notificação do Contratado, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 
5.2.3. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo máximo de 7 (sete) dias contados do 
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo circunstanciado. 
5.2.3.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
5.2.3.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, será observado o teor do Art. 143 da Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, comunicando-
se ao Contratado para emissão de Nota Fiscal no que for referente à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
5.2.3.3. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 
5.2.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do Contratado 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato, incluindo por vícios de qualidade ou 
técnicos, aparentes ou ocultos, ou mesmo por quaisquer desacordos com as especificações 
estabelecidas neste Termo verificados posteriormente. 
 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1. São obrigações da Contratante: 
6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
6.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 
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6.1.3. Comunicar ao Contratado, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
6.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do Contratado, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
6.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
6.1.6. Observar e cumprir todos os demais itens – anteriores e posteriores – deste Instrumento onde 
haja uma definição/descrição de uma necessidade, uma responsabilidade, uma exigência e/ou uma 
condição para o fornecimento dos bens objeto do presente processo licitatório que, de acordo com 
as especificações contidas neste Termo de Referência, constituam obrigações à Contratante. 
6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, sob pena de aplicação de sanções e penalidades previstas neste 
Instrumento e, ainda: 
7.1.1. Efetuar a entrega do objeto e/ou serviços em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota 
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo 
de garantia ou validade e em caso de serviços com seu descritivo, e ainda; 
7.1.2. Entregar os itens acompanhados do manual do usuário, com uma versão em português; 
7.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
7.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o objeto com avarias ou defeitos; 
7.1.5. Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
7.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato; 
7.1.7. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o 
exigir, como nos casos de pneus, pilhas, baterias e entre outros. 
7.1.8. Observar e cumprir todos os demais itens – anteriores e posteriores – deste Instrumento onde 
haja uma definição/descrição de uma necessidade, uma responsabilidade, uma exigência e/ou uma 
condição para o fornecimento dos bens objeto do presente processo licitatório que, de acordo com 
as especificações contidas neste Termo de Referência, constituam obrigações ao Contratado. 
 
8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
 
9. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação do Contratado com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo 
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à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
 
10. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
10.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 
acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 
defeitos observados. 
10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das 
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis.  

10.4. A fiscalização da execução do Contrato resultante do presente certame ficará sob a 
responsabilidade do Servidor Carla Piltz nomeado pela Portaria n° 302/2023.  
 
11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
11.1. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser enviada junto com a mercadoria, conforme este Termo de 
Referência, e deverá conter, no campo de observações, o número da Nota de Empenho referente, 
da Ordem de Fornecimento, do Processo Licitatório e do Contrato, bem como os dados bancários 
do Contratado (identificação do Banco, número da Agência e Conta Corrente) para que assim se 
torne possível ao Município de São Miguel do Iguaçu efetuar o depósito do valor devido; 
11.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá à Contratante o prazo 
de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação; 

11.2.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  

11.3.1. O prazo de validade; 
11.3.2. A data da emissão;  
11.3.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
11.3.4. O período respectivo de execução do contrato;  
11.3.5. O valor a pagar; e  
11.3.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
11.4.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
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providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

11.5. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa; 

11.5.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo Contratado; 

11.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento; 

11.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 
em especial a prevista no Art. 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 
11.6.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

11.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta à 
documentação mencionada no Art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

11.8. Constatando-se a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério da contratante. 
11.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta junto ao TCE/PR., para identificar possível suspensão temporária de participação 
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 
11.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 
11.11. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a 
ampla defesa.  
11.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do Contrato, caso o Contratado não regularize sua situação.  
11.13. Será rescindido o Contrato em execução com o Contratado inadimplente, salvo por motivo 
de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  
11.14. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que 
tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente. 
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11.15. Ainda em relação ao pagamento, em atendimento à Instrução Normativa da Receita Federal 
do Brasil nº 2.145/2023 e do Decreto Municipal nº 460/2023, será efetuada a retenção do IRRF em 
todos os pagamentos realizados pela Contratante ao Contratado. 
11.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, 
em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I = (6 / 100) 

        365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 
12. REAJUSTE 
12.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data limite para a apresentação das propostas. 
12.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela Contratante, do Menor índice dentre um dos 
dois a seguir - a) INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor; b) IPCA – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência 
da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994):  
R = V (I – E) / E, onde: 
R = Valor do reajuste procurado; 
V = Valor contratual a ser reajustado; 
E = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para 
entrega da proposta na licitação; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 
12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  
12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
12.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 
12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
12.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
13. GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
13.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). 
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14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o licitante/adjudicatário 
que:  
14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
14.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
14.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
14.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
14.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
14.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
14.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
14.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
14.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
14.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
14.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.13. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 
pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente.  
14.14. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/MEI/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
14.15. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
14.15.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 
prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
14.15.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
14.15.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município, pelo prazo de até dois 
anos; 
14.15.3.1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 
em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 
14.15.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Municipal, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 
o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 
14.15.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
14.16. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 
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fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 
Processo Administrativo Investigativo.  
14.17. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo ao Município nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito 
normal na unidade administrativa.  
14.18. O processamento do processo administrativo investigativo, não interfere no seguimento 
regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à Administração resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  
14.19. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 
licitante, o Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
14.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
14.21. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 
da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
14.22. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores do 
Município, no TCE/PR, e quando houver verbas federais deverá ser incluído no SICAF. 
 
15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
15.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
15.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO. 

15.2. Exigências de habilitação: 
15.2.1. Para fins de habilitação jurídica, deverá o licitante apresentar os seguintes requisitos: 
15.2.1.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede;  
15.2.1.2. Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
15.2.1.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal (SLU) ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada (EIRELI): inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
15.2.1.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
15.2.1.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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15.2.1.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
15.2.1.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
15.2.1.8. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 
Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 
15.2.1.9. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 
13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 
15.2.1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
15.2.2. Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, deverá o licitante apresentar os 
seguintes requisitos: 
15.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
15.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
15.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
15.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
15.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Federal, Estadual e Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;  
15.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
15.2.2.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Federal, Estadual e Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
15.2.2.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
15.2.3. Para fins de qualificação econômico-financeira, deverá o licitante apresentar os 
seguintes requisitos: 
15.2.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
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15.2.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso I) 
comprovado através de: 
15.2.3.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 
15.2.3.2.2. Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante); 
15.2.3.2.3. Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante);  
15.2.3.2.4. Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 
15.2.3.2.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação capital mínimo de 1% do valor total estimado da contratação. 
15.2.3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
15.2.3.4. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 
15.2.3.5. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 
fornecedor. 
15.2.4. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 
15.2.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de 
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, 
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 
15.2.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada 
um dos cooperados indicados; 
15.2.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
prestação do serviço;  
15.2.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
15.2.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 
que executarão o contrato; e 
15.2.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três 
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que 
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 
15.2.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 
órgão fiscalizador. 
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15.2.4.8. As Certidões que não tiverem prazo de validade informado, terão como data de validade 
60 (sessenta) dias após a sua emissão. 
 
16. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
16.1.  A despesa decorrente desta licitação correrá por conta da dotação orçamentária do 
orçamento em vigor, aprovado pela Lei 3.609, de 3 de novembro de 2022, conforme memorando 
com Parecer Contábil em anexo a este Termo. 
 
17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 
O custo máximo da contratação é de R$ 209.139,00 (duzentos e nove mil, cento e trinta e nove 
reais). 
17.1. A metodologia utilizada para formação do preço máximo foi a de VALOR MÉDIO. 
17.2.1. Foi adotada esta metodologia para definição do custo máximo inicial, visando abranger o 
maior numero possível de interessados, especialmente pela grande disparidade de preços entre os 
orçamentos coletados. 
17.2. Para fins de análise de preço, foram coletados orçamentos no site governamental Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP e sítios online, visando assim, a formação do preço 
máximo. 
7.1.1. Além disso, foi realizada a pesquisa de preços com o seguinte fornecedor:  
a. Razão Social: EDFASS LIVRARIA E PAPELARIA LTDA; CNPJ: 03.637.507/0001-49; 
Porte:Empresa de Pequeno Porte (EPP); Endereço: Avenida Carlos Gomes, nº 2979, Parque São 
Paulo – Cascavél/Paraná (CEP: 85803-000); Telefone: (45) 2101-0500. Data da pesquisa de 
preços/emissão do orçamento: 30 de outubro de 2023. 
 

 
São Miguel do Iguaçu, 08 de dezembro de 2023.  

 
 
 
 
 

MARCELO MARTINS DE CASTRO 
Secretário Municipal de Administração 

Decreto nº 373/2021 
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ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
(DEVE SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 

 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

(DEVE SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 
PROPONENTE:  
N.º CNPJ:  
ENDEREÇO COMPLETO: 
PESSOA PARA CONTATOS: 
TELEFONES:  
E-MAIL:  
 

A proposta precisa contemplar os seguintes dados: quantidade prevista no edital, valor unitário 
do item, marca e modelo. 

      
      

VALOR TOTAL DA PROPOSTA  
 
Nos preços ofertados já estão inclusos os tributos, fretes, taxas, seguros, encargos sociais, 
trabalhistas e todas as demais despesas necessárias à execução do objeto; 
 
Identificar o preposto que representará a empresa junto ao município de São Miguel do Iguaçu – 
PR, para o acompanhamento da execução do contrato, indicando o e-mail e telefone para contato. 
 
Prazo de validade de: xx (mínimo 60) dias, contados da data de abertura da licitação. 
 

Local, ___ de ________de 2023. 
 

___________________________________ 
Representante legal 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(DEVE SER ELABORADA EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE) 
 

NOME FORNECEDOR, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
_________, com sede à Rua _______, nº __, Bairro ___, na cidade de ___ – Estado, CEP: 
___, Telefone (__)___, e-mail: ___________, por intermédio de seu representante legal o 
Sr. ___________________, portador da carteira de identidade nº __________________ e 
do CPF nº __________________________, DECLARA para fins de habilitação no 
processo de contratação  ____________/202X (pregão eletrônico, contratação direta, etc) 
que: 
 
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,  
b) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
em definitivo;  
c) que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
d) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação. 
e) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 
f) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 
e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
g) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
h) Para todos os fins de direito, não possui no seu quadro societário companheiros ou parentes em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidores públicos municipais com atribuições ligadas ao 
objeto bem como os Agentes Políticos. 
f) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 
do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. Obs: Dispensada no caso da proponente não se enquadrar como 
empresa de pequeno porte ou micro empresa. 
 

Local, ___ de ________de 2023. 
 

___________________________________ 
Representante legal 
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ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO. 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO 
MIGUEL DO IGUAÇU-PR E 
«NOME_FORNECEDOR» 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 408/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº .../202X  

HOMOLOGAÇÃO: __/__/202x 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU, 
Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede 
à Rua Vânio Ghellere, nº 64, inscrito no CNPJ nº 76.206.499/0001-50, 
neste ato representado pelo(a) Secretario Municipal de Administração, 
ao senhor  MARCELO MARTINS DE CASTRO, inscrito no CPF nº 
038.796.706-09, por delegação do Prefeito Municipal, conforme 
Decreto Municipal nº 373/2021 e Decreto Municipal nº 115/2023; e 

CONTRATADA: NOME FORNECEDOR, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o nº _________, com sede à Rua 
_______, nº __, Bairro ___, na cidade de ___ – Estado, CEP: ___, 
Telefone (__)___, e-mail: ___, neste ato devidamente representada 
pelo(a) Sr(a). ___, portador(a) do RG nº ___ e CPF nº ___. 

         

As partes, devidamente qualificadas, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, ao Decreto Municipal 115/2023 e demais normas e legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do processo de contratação 
indicado acima, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, incisos I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO de ACESSÓRIOS ERGONÔMICOS 
para melhor qualidade dos servidores pertencentes a toda Administração da Prefeitura Municipal 
de São Miguel do Iguaçu-PR., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.  

1.2. Objeto da contratação: 

item Especificação Unid. Quant
. 

Valor Máx. Unit. 
(R$) 

Valor Máx. Total. 
(R$) 
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1.3. O objeto detalhado, assim como rotinas de execução, locais, horários, insumos, 
autorizações, exigência de validade estão indicadas ao termo de referência, cláusulas 1ª, 
6ª e 7ª e suas respectivas sub cláusulas. 

1.4.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1.O Termo de Referência, ou Termo de Dispensa de Licitação ou Termo de 
Inexigibilidade, conforme o caso; 

1.4.2. O Estudo Preliminar, quando a especificação técnica somente estiver nele 
descrita; 

1.4.3. O Edital da Licitação, quando for proveniente de licitação; 

1.4.4. A Proposta do contratado; 

1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, com início na data de 
____/____/______ e encerramento em ____/____/______, na forma do artigo 105 da Lei 
n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 
os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam 
respectivamente às cláusulas 6ª - Requisitos da Contratação, 7ª - Modelo de Execução do 
Contrato e de Fornecimento do Objeto  e 8ª Modelo de Gestão do Contrato (além das suas 
respectivas subcláusulas) do anexo I - Termo de Referência do edital de Licitação, que é 
parte integrante deste Contrato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, nos casos: 

4.1.1. Quando o objeto do contrato foi o fornecimento de bens; 

4.2. A vedação e a restrição para a subcontratação estão previstas em edital/termo de 
referência, consoante justificativa ali apresentada. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos na Cláusula 11ª do Termo de Referência, que trata dos critérios 
de Recebimento, Medição, Liquidação de Despesas, Forma de Pagamento, 
Retenções e Prazos, que é parte integrante deste Contrato e independentemente de 
transcrição. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE, REPACTUAÇÃO E A REVISÃO PARA 
MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO DA EQUAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA DO 
CONTRATO (Art 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado a partir da data de apresentação da proposta no processo que deu origem ao 
Contrato,  com a data da sessão pública (no caso de Pregão Eletrônico), ou apresentação 
da proposta, devendo ser considerada a que ocorreu posteriormente. 

7.1.1. Após o intervalo de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
nos contratos onde não houve mão-de-obra em dedicação exclusiva, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação exclusiva para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  

7.1.1.1. O reajuste será promovido de ofício pelo contratante, mediante a 
aplicação do MENOR ÍNDICE dentre os dois a seguir:  

a) INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor;  

b) IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo;  

7.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.1.3. No caso de atraso ou não divulgação dos índices de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo sejam divulgados os 
índices definitivos.  

7.1.4. Nas aferições finais, os índices utilizados para reajuste serão, 
obrigatoriamente, os definitivos. 

7.1.5. Caso os índices estabelecidos para reajuste venham a ser extintos ou de 
qualquer forma não possam mais ser utilizados, serão adotados, em substituição, os 
que vierem a ser determinados pela legislação então em vigor. 

7.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo.  
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7.1.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7.2. A REVISÃO do Contrato tem respaldo a TEORIA DA IMPREVISÃO, e decorre de 
externalidade causadora da do desequilíbrio da equação econômico-financeira do Contrato, 
tendo assento em FATO SUPERVENIENTE, IMPREVISÍVEL OU PREVISÍVEL DE 
CONSEQUÊNCIAS INCALCULÁVEIS, anormal, e indesejado e extraordinário. 

7.2.1.1 Poderá a equação ser revista a qualquer tempo, desde que verificadas a incidência 
cumulativa de: 

a) Evento Futuro e Incerto; 

b) De Ocorrência Posterior a Apresentação da Proposta; 

c) Ausência de Culpa da Contratada; 

d) Alteração Desproporcional dos Encargos Assumidos pela Contratada face à 
retribuição do Contratante; 

e) Existência de nexo causal entre a alteração dos custos com o evento e a 
necessidade de recomposição da remuneração correspondente, em função da 
MAJORAÇÃO ou MINORAÇÃO dos encargos assumidos pela Contratada; 

f) Seja demonstrada a RUPTURA da equação de equilíbrio  econômico-financeiro do 
contrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação 
comprobatória correlata que demonstra que a contratação se tornou inviável nas 
condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não será concedida a REVISÃO CONTRATUAL, quando for hipótese de 
REPACTUAÇÃO e o fundamento da REVISÃO se paute em duplicidade de incidência, isto 
é, uma mesma situação não pode ensejar ambas benécies sobre o mesmo fundamento e 
na mesma parcela de custos. 

7.2.3.  O gestor do contrato deverá responder o pedido de REVISÃO CONTRATUAL em 
até 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data do fornecimento da documentação. 

7.2.4.O pedido de REVISÃO CONTRATUAL  (equilíbrio econômico-financeiro) deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do 
art. 107 da Lei 14133/2021. 

7.2.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório dada a necessidade de revisão  

7.3. Nos casos em que a contratação prever a utilização de mão-de-obra em regime de 
exclusividade, para os indicadores relativo aos custos de mão-de-obra com CBO 
devidamente indicado na planilha de formação de preço base, deverá, após a lavratura do 
respectivo instrumento coletivo assinado pelo Sindicato e registrado no MTE (ou órgão 
equivalente), o CONTRATADO, solicitar a REPACTUAÇÃO, instruindo seu pedido com 
documentos pertinentes para aferição do valor a ser repactuado. e a devida correção  
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7.3.1. A repactuação incidirá apenas sobre a parcela da mão-de-obra em regime de 
dedicação exclusiva.  

7.3.1.1. Caso venha a ter fornecimento de insumos associados, o reajuste se 
dará pelas regras da subcláusula 7.1. e demais subdivisões. 

7.3.2. O gestor do contrato deverá responder o pedido de repactuação de preços em 
até 45 (quarenta e cinco) dias, contados da data do fornecimento da documentação. 

7.3.3.. A formalização da repactuação se dará mediante apostila, consoante §2º do 
artigo 168 do Decreto 115/2023, eis que compreende simples ajuste da planilha 
orçamentária. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Sem prejuízo do previsto a Cláusula 6ª do Termo de Referência, e Lei 14133/2021 são 
obrigações do Contratante:  

8.2.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

8.6.  Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência; 

8.8.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

8.10.Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
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8.12.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.13. Quando o objeto contratual envolver serviços complexos, antes do início da 
execução contratual, sempre que necessário, em razão da natureza e complexidade 
do objeto do contrato, o gestor do contrato convocará os fiscais do contrato e o 
representante do contratado para reunião inicial, com o objetivo de explicar pontos 
relevantes relacionados ao cumprimento de deveres e obrigações contratuais, em 
especial, a entrega do objeto, emissão da nota fiscal e pagamento, aplicação de 
sanções, atividades de gestão e fiscalização e outros que se mostrarem pertinentes, 
conforme o caso concreto, buscando dirimir as dúvidas existentes e assegurar o bom 
andamento da execução. 

8.14.A reunião, que poderá ser presencial ou por videoconferência, deverá ser 
registrada em ata e juntada aos autos do processo administrativo de gestão e 
fiscalização do contrato, indicando-se expressamente na ata os canais de 
comunicação que serão utilizados rotineiramente para a comunicação entre o 
representante da Administração Municipal e o preposto do contratado, privilegiando-
se sempre a comunicação eletrônica. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

NO CASO DE FORNECIMENTO DE BENS: 

9.1.  Sem prejuízo das disposições constantes a Cláusula 7ª, do Termo de Referência que 
integra o presente contrato independentemente de transcrição, o Contratado deve cumprir 
todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.  Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4.  Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

9.5.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados; 

9.6.  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.7.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.8.  Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) 
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9.  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato; 

9.10.Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.11.Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 
ou bens de terceiros. 

9.12.Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.13.Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 
bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 

9.14.Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 
(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.15.  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 

9.16.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.17.Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do contratante; 
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9.18.Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.19.Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 
14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que 
tenha acesso por força da execução deste contrato; 

9.20.Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de 
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.21.Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 
descritivo ou instrumento congênere. 

9.22.Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas 
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
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10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente 
virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, 
a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas 
na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Caso o objeto envolva tratamento de dados, os contratos e convênios de que trata 
o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

11.1.  Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

12.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, aquele  que participar do 
processo de licitação ou contratação, e agir com dolo ou culpa incidido em conduta que: 

I- de causa à inexecução parcial do contrato; 

II - de causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

III - de causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
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VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

12.2.Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 
das responsabilidades civil e criminal: 

12.2.1. advertência; 

12.2.1.1. A sanção advertência será aplicada exclusivamente pela infração 
administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14133/2021 - 
dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

12.2.2   multa; 

15.2.2.1 A sanção prevista no multa, calculada na forma do contrato,[não 
poderá será inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% 
(trinta por cento)] do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação 
direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei 14133/2021, recolhida no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.. 

12.2.3.  impedimento de licitar e contratar e 

12.2.3.1..A sanção impedimento de licitar e contratar;será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 14133/2021, quais sejam: II - 
dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
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Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; III - dar causa à inexecução total do contrato; IV - deixar de 
entregar a documentação exigida para o certame; V - não manter a 
proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 
exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou 
da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.2.4.1.A sanção prevista no declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar.será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 
previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Le 
14133/2021,quais sejam: VIII - apresentar declaração ou documentação 
falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
licitação ou a execução do contrato; IX - fraudar a licitação ou praticar 
ato fraudulento na execução do contrato; X - comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; XI - praticar atos 
ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; XII - praticar ato 
lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  bem 
como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do referido artigo,q quais sejam: II - dar causa à inexecução 
parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; III - dar 
causa à inexecução total do contrato; IV - deixar de entregar a 
documentação exigida para o certame; V - não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; VI - não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 
proposta; VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo justificado; que justifiquem a imposição 
de penalidade mais grave que a sanção referida, e impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de 
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todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 
6 (seis) anos. 

12.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 

12.4.     Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.4.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.4.2.   As peculiaridades do caso concreto 

12.4.3.  As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.4.4.  Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

Procedimento Administrativo de Aplicação de Penalidade 

12.5. Na aplicação de sanções será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.6. As sanções de multa, de impedimento de licitar e contratar com o município de São 
Miguel do Iguaçu e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública serão aplicadas mediante instauração de processo 
administrativo para apuração de responsabilidade, conduzido por comissão 
processante formada por, no mínimo, 3 (três) agentes públicos efetivos. 

12.7.O interessado será notificado sobre a abertura do processo administrativo para 
apuração de responsabilidade, para apresentação de defesa prévia, no prazo da Lei 
Municipal nº 3.104/2018, devendo indicar, já na defesa prévia, as provas que pretende 
produzir. 

12.8.A comissão processante do processo administrativo para apuração de 
responsabilidade poderá, ao final do processo administrativo, arquivar o processo 
administrativo ou aplicar a penalidade de multa ou impedimento de licitar com o município 
de São Miguel do Iguaçu. 

12.8.1.Da decisão que aplicar o impedimento de licitar com o município de São 
Miguel do Iguaçu caberá recurso administrativo, na forma da Lei Municipal nº 
3.104/2018. 
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12.9.Nos casos em que a conclusão da comissão processante for pela aplicação de 
penalidade de declaração de inidoneidade, deverá ser encaminhado parecer 
conclusivo ao Prefeito Municipal, que decidirá pela aplicação da penalidade ou seu 
arquivamento, podendo devolvê-lo à comissão processante, para corrigir eventuais 
irregularidades processuais. 

12.9.1.Da decisão que aplicar a declaração de inidoneidade caberá pedido de 
reconsideração, na forma da Lei Municipal nº 3.104/2018, à mesma autoridade. 

12.10.O recurso e o pedido de reconsideração terá efeito suspensivo até sua decisão 
final pelo Prefeito Municipal e sua utilização não poderá gerar reforma mais gravosa ao 
recorrente que a decisão recorrida. 

12.11.As sanções aplicadas, de impedimento de licitar e contratar com o município de São 
Miguel do Iguaçu e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, serão levadas a 
registro no Portal Nacional de Contratações Públicas, no Cadastro de Empresas 
Inidôneas e Suspensas, no Portal da Transparência mantido pela Controladoria-Geral 
da União, e no Cadastro de Impedidos de Licitar do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná, conforme o caso. 

12.12.Na hipótese de um mesmo licitante ou contratado ser sancionado com mais de 3 
(três) multas pela Administração Municipal, mesmo que em contratos distintos, o Diretor de 
Licitações e Contratos deverá, considerando as informações dos gestores dos contratos, 
avaliar a conveniência da abertura de processo administrativo para aplicação de penalidade 
mais gravosa e extinção dos contratos vigentes. 

12.13.Sobrevindo novas condenações, no curso do período de vigência da sanção de 
impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade para licitar e contratar, 
será somado ao período remanescente da sanção aplicada o tempo fixado nas novas 
decisões condenatórias. 

12.14.   A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

12.15.  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.16 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente, devendo ser contatado a Secretaria 
Municipal de Finanças ou órgão que a substituir, para instrução do recolhimento. 
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12.17.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.18.O Município deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.19. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.20.Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 
de abril de 2022. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1.    O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, pela Administração Pública, por algum dos motivos previstos 
no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, os quais deverão ser ser formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, às seguintes situações: 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de 
cláusulas contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade 
superior; 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
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IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade 
ou falecimento do contratado; 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, 
ou alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no 
prazo previsto; 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação 
ou a servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 
órgão ou da entidade contratante; 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista 
em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

13.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração será precedida de 
procedimento administrativo, e contará com autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente e reduzida a termo.   

13.2.1 Os emitentes das garantias deverão ser notificados pelo contratante quanto 
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 

13.2.2. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, 
sem prejuízo das sanções previstas, as seguintes consequências: 

13.2.2.1 - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que 
se encontrar, por ato próprio da Administração; 

13.2.2.2 - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, 
do material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários 
à sua continuidade; 

13.2.2.3 - execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes 
da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, 
quando cabível; 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
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d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do 
contrato pela seguradora, quando cabível; 

13.2.2.4 - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos 
prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas. 

13.3.O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

13.3.1- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras 
que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido 
no art. 125 desta Lei; 

13.3.2 - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da 
Administração, por prazo superior a 3 (três) meses; 

13.3.3- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas; 

13.3.4 - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, 
dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração 
por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 

13.3.5 - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, 
local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes 
de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração 
relacionadas a desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a 
licenciamento ambiental. 

13.3.6 As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do não 
serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que 
o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído; assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, 
admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
na forma da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14133/2021 . 

13.3.7 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 
contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido e terá direito a devolução da garantia (se for o caso); 
pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
pagamento do custo da desmobilização (se for caso). 
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13.5.Os contratos poderão ser extintos, antes do cumprimento do seu prazo de vigência, 
amigavelmente. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei 14133/2021. 

13.5. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, 
deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6.  O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1.  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

13.6.2.  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3.  Indenizações e multas. 

13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.8.   O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
 
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023 na classificação abaixo: 

03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
03.001 Departamento Administrativo  
03.001.04.122.0022.2087 Departamento de Administração  
44 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 00505 505 Royalties Tratado de Itaipu Binacional  

 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis em relação ao objeto e, subsidiariamente, segundo 
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as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor,  e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 
15.2 As cláusulas contratuais deverão ser interpretadas pela Égide da Boa-fé Objetiva, Moralidade, 
Probidade Administrativa, Transparência e Segurança Jurídica. 
 
15.3 O trato entre as partes deverá observar o Respeito Mútuo, a Cordialidade, o Diálogo e a 
Pontualidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO PROTOCOLO DE COMUNICAÇÕES 
 
16.1 Fica convencionado que as comunicações entre as partes seguirão preferencialmente por meio 
eletrônico, exceto nos casos de notificações, que seguirão para o endereço indicado na proposta 
da contratada..  
 
16.2 São responsáveis pelas Comunicações: 
 

16.2.1. Pela CONTRATANTE:  
Fiscal Administrativo:  
Telefone: 
Email: 
 
Fiscal Técnico:  
Telefone: 
Email: 

 
Gestor do Contrato:  
Telefone: 
Email:           

 
16.2.2 Pela CONTRATADA:  . 
Preposto:  
Telefone: 
Email: 
 

16.3. Serão consideradas válidas e suficientes as comunicações realizadas pela CONTRATANTE 
ao PREPOSTO indicado pela CONTRATADA, exceto no caso de NOTIFICAÇÕES que deverão ser 
dirigidas ao endereço físico da empresa, indicado na PROPOSTA. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES AO CONTRATO 
 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021, da seguinte forma:. 
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16.1.1 - unilateralmente pela Administração: 

16.1.1.1.quando houver modificação do projeto ou das especificações, para 
melhor adequação técnica a seus objetivos; 

16.1.1.2.quando for necessária a modificação do valor contratual em 
decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites 
permitidos pela Lei 14133/2021; 

16.1.2.por acordo entre as partes: 

16.1.2.1 quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

16.1.2.2 quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou 
do serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação 
técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

16.1.1.3.quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição 
de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a 
antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a 
correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou 
serviço; 

16.1.1.4.para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em 
caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a 
execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição 
objetiva de risco estabelecida no contrato. 

16.2. As alterações unilaterais não poderão transfigurar o objeto da contratação. 
 
16.3. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 
 
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 
16.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do 
contratado, a Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio 
econômico-financeiro inicial. 



     ESTADO DO PARANÁ 

                MUNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO IGUAÇU 
 

Rua Vânio Ghellere, 64 – Centro - Fone (45) 3565-8139  
CEP 85877-000 – São Miguel do Iguaçu - Paraná CNPJ 76.206.499/0001-50 

site: www.saomiguel.pr.gov.br – Email: licitacoes@saomiguel.pr.gov.br 
Página 69  

16.5.1.Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a diferença percentual 
entre o valor global do contrato e o preço global de referência não poderá ser 
reduzida em favor do contratado em decorrência de aditamentos que modifiquem a 
planilha orçamentária. 

16.5.2. Nas alterações contratuais para supressão de obras, bens ou serviços, se o 
contratado já houver adquirido os materiais e os colocado no local dos trabalhos, 
estes deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regularmente 
comprovados e monetariamente reajustados, podendo caber indenização por outros 
danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que regularmente 
comprovados. 

16.5. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das 
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, salvo os casos em que 
seja permitido a apostila contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, Diário Oficial, e Jornais (quando necessário) em atenção ao Decreto Nº 115/2023, 
de 16 de Fevereiro de 2023.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º) 
19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Miguel do Iguaçu, Estado do Paraná, para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA  - DISPOSIÇÕES FINAIS 
20.1 Os contratos, seus termos aditivos celebrados pela Administração Municipal adotarão a forma 
eletrônica, nos termos da Lei 14.063/20. 

 
São Miguel do Iguaçu-PR, ____ de __________ de 202x. 
 
Nome do Representante Legal              MARCELO MARTINS DE CASTRO 
Nome do Fornecedor     Secretário Municipal Administração 
CONTRATADA      CONTRATANTE  
 
Testemunhas: 
 
Nome da testemunha     Nome da testemunha   
RG nº       RG nº  
CPF nº       CPF nº  


